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proibiçåo, limites e possibilidades
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(Graduaçãq Mestrado e Doutorado). Doutor e Mes_
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Resumo: No presente estudo demonstramos que é possível a desa-
propriaçåo de bens em favor de atividades empresa riais de interesse
públicq inclusive quando realizadas por particulares. para tanto, busca_
mos compreender o sentido da ideia da proibição da desapropriação
em favor de particular, tal como aparece na jurisprudência do Suprelo
Tribunal Federar. constatamos que o que se veda é o benefício a ¡nteres-
se particular, privado; não, necessariamente, a persecução de interesse
público por meio da desapropriação de bem que será destinado a
particulares. Ademais, destacamos que determinadas atividades, mesmo
que realizadas por particulares, atendem a interesses públicos. assim
definidos na legislação federal.

Palavras-chave: Desapropriação. Destinação de bens. particulares.

Sumário: 1 rntroduçäo - 2 Destinação de bens expropriados a parricurar
na jurisprudência do srt * 3 possíveis desapropriaçoes em favor de ativi-
dades empresariais de interesse púbrico: três exempros - 4 possibiridade
de os particulares executarem desapropriaçoes em pror de atividades
empresariais de interesse público _ 5 ConclusÕes
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86 carlos Ari Sundfeld, Jacintho Arruda Cåmara' Rodrigo Pagani de Souza

I lntroduçåo
Determinadasativ¡dadesempresariaisrealizadasporpart¡cularessão

consideradasdeinteressepúblico.SäoatividadesasmaisVariadas,queos
particularesempreendemsobregimesjurídicostambémVariados_nalguns

casos como delegatários de serviço s públicos (p. ex, serviços portuários, de

energiaelétrica,telecomunicaçöes),noutroscomodelegatáriosdeatividades
econômicas monopolizadas pelo Poder Público (p. ex" pesquisa e lavra de ja-

zidasdepetróleo,transportedegásnatural),noutrosaindacomoatividades
econômicas de livre iniciativa, mas de utitidade pública (p.ex, a instalação de

clínicasdesaúde,demercadosdeabastecimentodeprodutosalimentícios).

Quemasconsideraatividadesdotadasdeumrelevantecoeficientedeinteres-
se público é o PróPrio Direito'

Umaleiturapossíveldessefenômenoéaseguinte:cuida-sedoreco-

nhecimentonormativodequeestãoempautaatividadesquetendema
transcender, de modo relevante, os interesses imediatos de quem as realiza'

propiciando benefícios à coletividade'

Pois essas atividades, que chamaremos aqui de atividades empresariais

deinteressepúbtico,podemrequeferousodebensimóveispertencentesa
terceiros.E,justamenteporseremdeinteressepúblico,oPoderPúblicopode
serconvidadoacolaborarcomasuarealizaçäo.Dequeforma?Viabilizando
ousodebensalheiosparaarealizaçãodeatividadeempresarialdeinteresse
público.

O presente estudo gira em torno' justamente' da superaçäo desse de-

safio, muito comum na realização de atividades de interesse público, que é o

desafiodaaquisiçãodedireitossobreosimóveisindispensáveisàrealização
do emPreend¡mento'

odesafiopodesertraduzido,precisamente,naseguinte¡ndagaçäo:no

âmbito de atividades empresariais de interesse público, como o empreende-

dorprivadopodeadquirirosdireitossobreopatr¡mônioimobiliárioalheio,
necessário Para realizá-las?

A resposta, em princípio, é simples: a aquisição de direitos sobre bens

imóveispodeocorrerporqualquerdasviasordinariamenteadmitidasem
Direito.Exemplossäoacompra,alocaçäo'adoaçäo'etc'Säotodasviasjuri-
dicamenteadmitidasaqualquerempreendedor.Eaquelequedesenvolva
atividade legalmente reconhecida como de interesse público terá à sua dis-

posiçãoosmesmosmeiosdeaquisiçãodepatrimônioimobiliárioqueestäo

disponívei

tão signifi,
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Des¿propriação em favor de particular: proibiçiro, ìimites e possibilidade t 87

disponíveis ao empreendedor comum, cuja atividade não transcenda de forma

tão significativa seus próprios interesses.

Há situaçöes, todavia, em que esses meios revelam-se insuficientes para

a realização do empreendimento de interesse público. Eles simplesmente não

bastam para a sua concretizaçäo, Nesses casos, os Poderes Públicos (União,

Estados, Distrito Federal e Municípios), como agentes do interesse público por

definição, podem colaborar com o empreendedor privado. A questão é: de

que modo?

Uma possibilidade é o ente público ceder direitos sobre iméveis de sua

titularidade.
Tome-se o exemplo das atividades portuárias, Trata-se de serviço pú-

blico federal (art.21, Xll, 4 da CF), que empreendedores particulares podem

explorar mediante adequada delegação da União.i A União pode lhes ceder

o uso de terrenos de marinha (bens da União, nos termos do art. 20, Vll, da

CF), justamente para viabilizar a exploração desse serviço.2 Outros entes -
Estados, Distrito Federal e Municípios - também podem ceder ao empreen-

dedor partieular, na forma da lei, direitos sobre imóveis públicos seus, colabo-

rando assim com a viabilizaçäo do serviço prlblico federal. Pode-se dizer que

esta cessåo de direitos sobre imóveis públicos a título de colaboração com

serviço de titularidade da Uniåo, porém executado por particular, é expressão

do federalismo de cooperaçao prestig¡ado pela Constituição brasileira de 1 988.3

Tome-se agora Õ exemplo de uma atividade sujeita à livre iniciativa dos

particulares, mas de interesse público, como a instalação de uma escola ou

de um hospital (liberdade, vaie lembrar, afirmada nos termos do art. 170, pa-

rágrafo único c/c arts. 199 e 209, todos da CF).a Sua viabilização também pode

' 'Art. 2 L Compete à União: (...) Xll - explorar, diretam-.nte ou mediante autorizaçäo, concessao ou

permissáo: ( .) f) os porlos rnarítirrlos, fluviais e lacustres;'i
) 'Art. 20. Såo bens da União: (...) Vll - os [errerros de marirrha e seLls acrescidos;'1
r Expressão forte do federalismo c1e cooperaçao na Constttuição de lgBB é o seu art. 23, qr-re eslabe-

lece competências comLtns a todos os enles íederados. IVias a cooperaçäo entre os entes pode

rzersar, inclusive, sobre oulros temas alér¡ dos previstos naquele artigo (respeitadas, é claro, as

competências exclusivas de cada ente). Em maiéria portuária, por exemplo, que riáo e expressa-

mente tratada no ar[. 23, há diversas ]'ormas de cooperação interfederativa possíveis. Expressäo

ciessa cooperaçáo é a lei no 9.277, c]e l0 de rnaio de 199ó, que autorizou a União a delegar aos

l\4unicípios, [stados da federação e Distrito Feclerai ¿ administração e exploração de portos federais.

'1 O livre exercÍcio cie qualquer atividacle econômica, ou liberdade de iniciativa, está assegurado

pelo art. 170, parágrafo únlco, da Constituição. Na área de educação esta liberdade é reforçada

pelo art.209 ('O ensino e livre à iniciatìva prirrada..l') e, na área cle saúde, pelo art. 199 ('A assis-

tência å saúde é livre à inicÌativa privada"), ambos da mesma Constituição Tal liberclacle convive,

evidentemente, com as atribuiçoes estatais nessas mestnas áreas

A&C R. cle Dìr. AClmtntstÌ.ali'./o 8r Constltucional, Beic Horrzotrre, arro 1), n.47, p.85 10ó, jatr./trtar.2012



88 Carlos Ari Sundfeld,.Jacintho Arruda Câmara' Rodrìgo Pagan¡ de Souzâ

justificar a cessão de direitos sobre imóvel de titularidade pública ao particular'

na forma da lei. Nesse caso, a cessão imobiliária será expressão do fomento

estatalà iniciativa pr¡vada de interesse público'

Além da cessão de direitos sobre o patrimônio imobiliário público, outra

possibilidade existe para aqueles casos em que os Poderes Públicos - quais-

querdeles-nãodisponhamdosdireitosSobreopatrimônioimobiliário
necessário ao exercício da atividade. Referimo-nos aos casos em que este pa-

trimonio esteja nas måos de particulares. Nesses casos poder-se-ia indagar:

frcará oempreendedor do setor privado que realiza a atividade empresarial de

interesse público sem a possibilidade de ser amparado pelos Poderes Públicos

na tarefa de adquirir os direitos de que necessita?

A resposta que apresentamos no presente estudo é de que' sob deter-

minadas condiçoes, os Poderes Públicos podem sim colaborar com o parcei-

ro privado, intermediando a aquisiçäo desses direitos. A colaboração estatal

pode ocorrer por meio da utilizaçäo dos instrumentos de força, para aquisição

de direitos patr¡monia¡s, que estão à disposição exclusivamente do Estado -
tais como os da desapropriação e da instituição de servidöes. Lançando mão

desses instrumentos, os poderes Públicos podem viabilizar a aquisição privada

de direitos sobre os imóveis necessários ao desempenho da atividade de inte-

resse público. É importante frisar que esta possível colaboraçäo estatal não se

funda no objetivo de favorecer particulares, mas no de beneficiar a atividade

de interesse público por eles desempenhada'

Para se chegar a essa conclusão, entendernos ser preciso eliminar certa

pressuposição, um tanto quanto simplista, de que seriam ilegítimas quaisquer

desa propriaçöes q ue favoreça m ente pa rticu la r'

Hávolumosajurisprudênciaque,decertomodo,reproduzaideiades-

crita acima. se essa afirmação for tomada num dado sentido, näo seria possível

consumar desapropriaçoes que favoreçam as aqui chamadas atividades em-

presariais de interesse público, desempenhadas por particulares'

Masénecessáriocompreenderoque,efetivamente'vemsendodeci-
didopelostribunaisemrelaçãoàmatéria.oquesevedaéobenefícioain-
teresse particulaç privado; não, necessariamente, a persecução de interesse

público por meio da desapropriação de bem que será destinado a particulares'

Ademais, há de se destacar que determinadas atividades, mesmo que realiza-

das por particulares, atendem a interesses públicos, assim definidos na legis-

lação federal.

*e
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Desapropr¡ação em favor de particular: proibição, limiteS e poss¡bilidades 89

O presente estudo está dividido em cinco partes. Após essa introdução,

uma segunda parte destina-se à compreensão da jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal (STF) acerca da desapropriação em favor de particular. Nela

ainda se destacam alguns posicionamentos doutrinários sobre o tema. A ter-
ceira parte destina-se a ilustrar, com três exemplos, como, na legislaçäo federal,

säo previstas atividades empresariais de interesse público em prol das quais é

permitida a desapropriaçåo. A quarta parte serve para elucidar que os pró-

prios particulares, cujas atividades sejam as beneficiadas pela desapropriação,
podem assumir o ônus de promover as medidas necessárias para executá-la,

mediante expressa autorizaçäo do poder expropriante. A quinta sintetiza as

conclusöes do estudo.

2 Destinaçåo de bens expropriados a parlicular na iurisprudência
do STF

A desapropriaçåo viabiliza a concretização de interesses públicos, me-

diante sacrifício de direitos de propriedade. Por seu intermédio o Poder Público

consegue adquirir compulsoriamente a propriedade de bens pertencentes a

particulares.

lsso, porém, só pode ser feito em obedíência a determinados direitos

e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal. Para desa-

propriaç é necessário pagar indenizaçäo justa, prévia e em dinheiro ao expro-

priado. A Constituição também arrola como garantia fundamental os objetivos
que podem ser perseguidos num processo expropriatório. Esse forte instru-

mento de intervenção na vida privada só se justifica em razão de necessidade

ou utilidade pública e interesse social. Tudo isso está assegurado no art. 50,

XXIV da CF. Confira-se:

Constituição Federal de 1988

Art. 50 Todos são iguais perante a lei, sem distinçao de qualquer na-

Tureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no

País a inviolabilidade do direito à via, à liberdade, à igualdade, à segu-

rança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante

justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previs-

t0s nesta ConsTituição;

I

i
ì

!,

i
¡Ì
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90 Carlos Ari Sundfeld, Jac¡ntho Arruda Câmara' Rodrigo Pagani de Souza

Ameraleituradestedispositivopermiteafirmar,comtodasegurança,
que a desapropriação não se presta ao atendimento de interesses puramen-

te privados, particulares. o Poder Público nåo pode lançar mão desse instru-

mento de máxima intervenção na propriedade privada (direito fundamental

assegurado constitucionalmente) para atender a interesses apenas privados'

A supressão do direito de propriedade, com a observância das demais garan-

tias constitucionais (indenização justa, prévia e em dinheiro' além do devido

processo legal) só se justifica pafa o atendimento de necessidade ou interesse

público, ou por interesse social, nos termos fixados em lei'

É importante destacar outra garantia assegurada pelo referido disposi-

tivo, esta de natureza formal. A definição do que atende à necessidade ou ao

interesse público, bem como do que seja de interesse social, não pode ser feita

exclusivamente pela Administração Pública. A constituiçåo exige que a indica-

çäo dessas hipóteses seja feita por lei (,,a lei estabelecerá.'í), o que impede a

Administraçäo de, sem base em lei, aplicar o instrumento a hipóteses que, na

sua exclusiva avaliação, sejam enquadráveis nos fluidos conceitos constitucio-

nais de necessidade ou utilidade pública, ou interesse social.

Diante desse contexto, o Judiciário tem rechaçado certas iniciativas de

desapropriação por ofensa a quaisquer dessas garantias constitucionais' A ca-

suística que tem peftinência com a temática desse estudo envolve a tentati-

va de desapropriar pafa benefício exclusivo de entidades privadas' Existem,

como já foi registrado, inúmeras decisöes judiciais que anulam desapropria-

çöes destinadas a beneficiar entidades e interesses apenas privados' llustram

bemessequadroacórdãosqueanulamdesapropriaçöesquebeneficiaram
clubes esportivos,s entidades filantrópicas,6 titulares de cartórios notariais e de

registro,T empresa produtora de cimento'8 entre outras tantas'

bil

ób

na

nê

m

pl

pi

pt

ni

q

a

d

n

fr

L

c

t

t F"io.r- d"..Órdão proferido pela 2uTurma do sTF no RE n' 67.079-59 rel Min Themístocles

Cavalcanti, ).28.4 1969,no qual se reputou ilegítima a destinaçäo de área desapropriada para o

clube de são caetano deTiro (uma entidade privada, não estatal) A ilegitimidade da medida foi

declarada não apenas pelo fato de ser feita em benefício de entidade privada' mas também em

virtude de ter sido modificada a finalidade originalmente prev¡sta para o imÓvel expropriado Este

fora originalmente declarado de utilidade pÚblica pela municipalidade para a construçäo de um

parque infantil, ginásìo de esporte e piscina, mas sua destinaçäo foi modlficada posteriofmente

pela prefeitura, que quis doállo em parte ao clube, para construçäo de sua sede A possibilidade

dessa nova destinaçäo do bem foi rechaçada pelo STF'

6 STF, RE no78.229-Guanabara, rel. Min. Roárigues Alckmin, j. 12.6.1974. Neste acórdão foi declarada

a inconstitucionalidade Je lei fecleral que 
-considerava'de 

utilìdade pública" a sociedade Pesta-

lozzi do Brasil, uma entidade privada sem fins lucratìvos, pelos "relevantes serviços humanitärlos

p*tuoo, à coletividade brasìleira"e, aincla, autorizava o Governo Federal a desapropriar ìmÓvel

para ser doado à instituição, com viitas a que nele fosse instalada sua "sede central'1 Por decìsão

A&C R. de Dir. Admìnistrativo & Lonstitucional, Belo Horizonte' ano 12' n'47 ' 
p 85-106'jan /mar'2012
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Em todas essas situaçöes aparece, como um dos fundamentos, a impossi-
bilidade de se desapropriar para beneficiar entidade apenas privada. De fato, é
óbvio que o objetivo da desapropriação só pode ser um daqueles apontados
na constituição. Beneficiar interesse privado ou particular, definitivamente,
não pode ser enquadrado em qualquer deles.Ts

Mas não é correto extrair dessa afirmação acima descrita e reiterada-
mente encontrada nos acórdäos a ideia de que não seja possível, pura e sim-
plesmente, destinar um bem expropriado a entidade de direito privado ou
particular. Por trás da assertiva de que nao se pode desapropriar para favorecer
particulares reside, na verdade, a óbvia constatação de que, nos casos exami-
nados, nåo havia previsão legal para sustentar a nova destinaçäo dos bens e de
que, em consequência, era inválida a respectiva desapropriação. constatou-se
apenas a ocorrência, em cada caso, da falta de finalidade legal para a prática
do ato expropriatório.

Muitas das entidades beneficiadas eram declaradas (por lei ou ato ad-
ministrativo) entidades de utilidade pública. Talvez por isso, tenha se tentado
fundamentar a desapropríação na aberta previsåo do art. 5o,"e", do Decreto-
Lei no 3'365/41 (que fala nos demais casos de utilidade pública criados por leis
especiais). A jurisprudência, todavia, deixou claro que a mera declaraçåo de
uma entidade privada como de utilidade pública, mesmo quando feita por lei,

unânime, a Corte entendeu que a desapropriação autorizacla pela lei em questão tinha por ob1e-
tivo beneficiar entidade privada, não se configurando qualquer dos casos de utilidade pública
admitidos pela legislação federal.

7 RE no 43.870-RN, rel. Min. Lafayette de Andrada, j.9.8.1960,2aTurma do srF, Nesre acórdão, a
Suprema Corte brasileira reputou ilegítima a desapropriação de prédio em que funcionava um
cartório na cidade de Natal/RN, em favor do particular delegatário do exercício das atividades car-
torárias. O voto do relator, unanimemente seguido por seus pares, viu "no ato expropriatório uma
ilegalidade, para favorecer pariìcular muito embora exercendo munus público'l F concluiu que"[a]
desapropriação se justifica no interesse geral, interesse, em regra cle ordem pública, e na espécie
isso é longínquol'

8 RFno97.963-1-NG,rel.Min.Néri daSilveira,j.l3.2.lgg6,2aTurmacloSTF.NesteacórdãooSTFinva-
lidou decreto municipal que declarava de utilidade pública, para desaproþriação, área tida como
necessária à construção de via de acesso ferroviário entre empresa produtora de cimento (particu-
lar) e a Estrada de Ferro Central do Brasil. o principal fundamento para a invalidação foi a ausência,
na desapropriação em mira, de uma utilidade pública qr-re se ajustasse claramente a uma hipótese
legal, vez que naquele caso não se tratava de'i.. abertura, conservação e melhoramento de vias ou
logradouros públicos..Í como quer o Decreto-Lei no 3.365/41 (art. 5o, "i'1, mas sim de abertura de
via de uso exclusivamente privado. Constatou-se que o decreto expropriatório, em verdade, não
encontrava amparo em nenhuma hipótese legal, Com base nesse fundamento, o posicionamento
central da Corte ficou estampado no seguinte trecho da ementa:'Ao Poder Executivo interdita-se
considerar de utilidade pública, para fins de desapropriação, situaçoes não definidas em normas
legais ou que, nestas, não sejam de manìfesta compreensäo. precedentes do STFI,

A&C R. de Dir. Administrativo & Constitucional. Belo Horizonte, ano 12, n.47 , p. B5-106, jaî./mat.2012
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näo ser¡a suficiente Para fundamentar uma desapropriaçäo' lnstalar a sede de

um clube, de uma entidade filantróP ica ou de um cartór¡o, mesmo que benefi-

cie entidades classificadas como de interesse público, nåo atende ao requisito

legal. Para tanto, seria necessário que a específica destinação do bem a ser ex-

proprlado fosse enquadrada, por lei federal' como de necessidade ou utilidade

pública ou de interesse social'

Anecessáriasubsunçãodecadacasoespecíficoaumadashipótesesde

utilidade ou necessidade pública ou de interesse social previstas em leifoi des-

tacadapeloSTFnaapreciaçåodeEmbargosnoREnol4.454-RJ,rel.Min.Ary
Azevedo Franco, j, 1.12'1958, em que se analisava desapropriaçäo de terreno

em favor do late clube do Rio de Janeiro' Sua ementa foi lavrada nos seguintes

termos:

RE 1 4'454-RJ (Ëmbargos)

Desapropriaçåo está condicionada à utilidade pública ou ao inter-

esse social, sendo nulo qualquer ato expropriatório que nåo se inclua

no Decreto-lei 3.365, de 1g41, e fora dos pressupostos const¡tucio-

nais' Rejeiçåo dos embargos'

ovícioqueconduziuànulidadedadesapropriação,nocaso,nãoresidia

na transferência do bem a ente privado, mas na falta de previsão em leifederal

da específica destinaçäo que a ele fora dada'

Noutrojutgado(ojácitadoRE.n"78.229-Guanabara,rel.Min.Rodrigues

Alckmin, j.12.6.1974), o srF considerou ilegítima a desapropriação em favor

da Sociedade Pestalozzi do Brasil, também uma entidade de direito privado,

masofundamento,nocaso,foiaausênciadeumaverdadeirafinalidadedeuti-
lidade pública almejada pela desapropriaçäo' e não' propriamente' o caráter

privadodainstituiçäobeneficiada.Mesmonessecaso,emquerechaçadaade-

sapropriaçåoemfavordeentidadeparticular,oVotodorelator,Min'Rodrigues
Alckmin,seguidoàunanimidadeporSeuspares,negou-seafixarumgenérico
princípio segundo o qual seria ilegítima toda e qualquer desapropriação de

bem em favor de entidade Privada'e

;\êþ.,..1D""" .p-ciar-se a legitimidade da desapropriação, portanto, tendo à vista não somente

a pessoa a culo patrimÀnio ít in'"g'u'á o bem expropriaáo' mas também a finalidade a que

destinado o próprio ä ;; i-l i 'uiá,ucao'¿o bem a um fim de interesse público (" ) Assim' não

somente a benefício das pessoas jurídicas de direito público intefno, ou dos entes públicos, se

dará a expropriação.5e a pessoas jurídicas ¿e ¿ireìù privado se delega ou concede a realização de

serviço público, aunio-rr,. o ¿esempenho de utiui¿ut" qr. tocaria ao Poder Público, é induvidoso

I
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Desapropr¡ação em favor de particular: proibìção, limites e possibilidades 93

Dessas decisoes é possível concluir que o STF não considera ilícit"a, per

se, a desapropriação de bens que venham a ser destinados a particulares.

Ëssa conclusão pode ser comprovada a partir de vários outros julgados

em que a mesma Corte validou expropriaçöes que destinaram bens a parti-

culares, quando a hipótese atendia a interesse público assim definido em lei.

Nessa jurisprudência destaca-se uma série de acórdåos nos quais a Corte

Suprema foi provocada a examinar a constítueionalidade de desapropriaçöes

realizadas para a impiantação de distritos industriais, arrimadas na hipótese

de utilidade pública prevista na parte final da letra "i"do art. 50 do Decreto-Lei

no 3.365/41 ("a construção ou ampliação de distritos industriais").10 Nas desa-

propriaçöes com tal escopo, naturalmente se costuma prever a destinação dos

imóveis expropriados a particuiares, para que estes, entäo, conduzam a ati-

vidade de indústria. Pôs-se ao STF a indagação acerca da legitimidade dessa

desapropriação'êm favor de particulares'i A equivocada ideia de se refutar a

desapropriação pela simples translação de domínio a particulares foi logo su-

perada pelo 5TF,11 firmando-se claramente, ainda no final da década de 1970,

jurisprudência em prol da viabilidade das desapropriaçöes com tal intento.

que, para a realizaçao desse serviço, se lhe propicìem os meios necessáriosl'Para reforçar esse

posicionamento, o Min. Aliomar Baleeiro fez questäo de consignar em seu voto:'1.. acompanho o

eminente Relator; mas faço a ressalva de que não levo ao absoìuto o princípio, Em certos casos,

admito que o Estado possa desapropriar um ìmóvel ou ou[ro bem para uma instituição particular.

Não é o caso concreto, admÌto. Pode haver outra hipó[ese. E questão, como já se disse na Corte

sLlprema, de gradaçãol'O Min. Aliomar Baleeiro realçou, dessa forma, o fato cle o voto do relator

não se comprometer com a tese genérica de que a destinação de bens a entidades particulares

seria proibida, com a qual - frisou Baleeiro - ele também não se comprometÌa, firme em que

haveria hi¡tóteses admissíveis de destinação de bens expropriados a particulares, embora taìs não

estivessem presentes naquele caso concreto.
r0 Tal hipótese de utÌlidade pública ("a construção ou ampliação de distritos industria¡s") foi acresci-

da à parte final da letra "i"do citado art. 50 do Decreto-Lei no 3.365/41 pela Lei n" 6.602, de 1978.

Foi mantida em ulterior alteração da mesma ìetra "i" pela Lei nu 9./85, de 1999. Mas vale observar

que, mesmo antes da sua previsão expressa em 1978, o STF já acimitìa a desapropriação para

a implantaÇão de d¡strito industrial com fundar¡ento na redação original da letra'i'i que dizia:

'b loteamento de terrenos edÌficados ou não para sua melhor utilização econÔmica, higiênica

ou estética'l Eniendia-se que a implantação de distrito industrial constituía caso, justamenie, de

"melhor utilização econômica"dos imóveis expropriados. É o qr,re evidencia a ementa do RE no

91 .827-2-MG,rel.Min.DecioMiranda,j 27.3 1981 assÌm lavrada:"ClVlL..Desapropriação. lnstalação

do Disirito lndustrÌai de Betim, MG, Utilidade pública. Conceito adequado ao caso, consoante o

art. 50, letra'il fne, mesmo antes da Lei no 6.602, de 7.1278, segr-rndo tem admitido o 5r:premo

Tribunal Federal (...)'1

,' Esse enterrdimento, posteriorrnente superado, foi encampado apenas em alguns poucos juiga-

dos da lu Turma do STF, como no RE no 76.296, rel. Min. Bilac Pinto, j. 19,1 L1974, que, ulterior-

rnente, 1'oi citado corro precedente e reafirmado no RE no 78.50 l, rel. Min. Rodrigues Alckmin, j.

31 .5.1977, e no RE n. 84.638-SB rei. Min. Bilac Pinto, i. 9.12.1977.

A&C R. cie Dir. Administrativo & Constituciorìal, Belo llorizoiìte, ano 12,tt.47,p 85-1a6, jaì /nat 2012
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A consolidação dessa jurisprudência foi bem narrada pelo Min' Néri da

Silveira, em voto proferido no RE n" 88.742-3-MG (rel. Min' Cordeiro Guerra'

j.19.11.1981):

i,'

Ëxaminando os precedentes do Tribunal, acerca da espécie, verifico

que em realidade se consolidou a jurisprudência das Turmas e do

plenário no sentido da viabilidade da desapropriaçåo por utilidade

pública de imóvel urbano ou rural, para ser destinado à implantaçäo

de distrito industrial, assim como, no caso concreto, sucede com a ex-

propriaçäo de 165 hectares de área contígua à zona urbana, que será

destinada à implantaçåo de um distrito industrial em Ponte Nova,

MG, sob a administração e controle da cia. de Distritos lndustriais de

Minas Gerais - CDI/MG'1'?

I

,]

Diversos julgados confi rmaram essa or¡entaçäo jurisprudencial'13 Além

dessa jurisprudência tocante à desapropriação para fins de implantação de

distritos industriais, é possível encontrar outros julgados do STF que corro-

boram a destinaçäo de bens expropriados a particulares. Por exemplo, no RE

no 52.1 13-Guanabara, rel. Min. cândido Motta Filho, j. 10.10'1963, o STF, por

sua 1a Turma, reputou legítima a destinação de bem expropr¡ado à Fundaçäo

Getulio Vargas, ainda que pessoa jurídica de direito privado. Noutro julgado,

RE n.53.771-PR, rel. Min. carlos Medeiros Silva, j.21.6.1966, o sTF conside-

rou vál¡da a destinaçåo de bem expropriado à Fundaçäo da Casa Popular, para

construçåo de hospital infantil.la

r2 Emblemático da jurisprudência que passou a reputar legítima a desapropriação envolvendo a des-

tinação de bens expropriados a particulares foi o acórdão proferido pe{a 1 a Turma do STF no RE no

88.742-3-MG, rel. Min. Xavier de Albuquerque, j. 22.5.1979, assim ementado: "Desaproprìação por

utilidade pública de imóvel rural destinado à implantaç'ão de distrito industrial. Não compromete

sua legitimidade a circunstâncìa de se deverem vender a particulares, que neles hajam de levantar

estabelecimentos industriais, lotes extraíclos da área expropriada. Recurso extraoidinário conheci-

do, mas não providolO voto do Min. Xavier de Albuquerque, seguido à unanimidade pelos seus

pares, esclareceu: 'É ¡sso [a venda dos imóveis exproprìados a part¡cularesl da própria índole da

finalidade pública objetivada pela medida em questão, vale dizer; da execução de pìanos urbanís-

ticos, ou do loteamento de tenenos edificados ou não para sua melhor utilização econÔmica.'

13 Entre eles, figura o acórdão proferido pelo Plenário do STF no RE no 90.872-2-5P, rel. Min. Xavier

de Albuquerqu e, j. 26.6.197 9. Votou vencido na ocasião apenas o Min. Cunha Peixoto, mas o fez

sob o fundamento central de que, antes de desapropriar imóvel rural para a implantação de dis-

trito industr¡al, seria necessár¡a a tran sformação da área rural em área urbana, o que não ocorrera

naquele julgado. Os demais ministros, seguindo o voto do relator, Min. Xavier de Albuquerque,

consideraram IegÍtima a desapropriação, reputando irrelevante essa circunståncia destacada no

voto dissidente.
1a O foco central desses casos envolvia a análise da modificação da destinação originalmente

prevista para cada um dos imóveis expropriados. O imóvel doado à Fundaçäo Getulio Vargas

A&C R. de Dir.. Admìnistratìvo & const¡tucìonal, Belo Horizonte, ano 1 2, n.47, p. 85-106, jan /mar. 20',| 2
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Desapropriaçáo em lavor de particular: proibição, limites e possibilidades 95

De tudo se extrai, em síntese, que a jurisprudência do STF admite a
destinação de bens expropriados a particulares, quando fundada em caso de
utilidade pública previsto na legislação federal. O bem, nessas hipóteses, é

transferido a domínio particular para que este realize atividade considerada
por lei de utilidade ou necessidade pública, ou de interesse social. Ausente
esse fundamento em lei federal, a jurisprudência declara ser inconstitucional o
que, em regra, enxerga como uma lesapropriação em favor de particulares'i

carente de interesse público legalmente especificado.

Na doutrina encontra-se a mesma tendência da jurisprudência do
Supremo. Miguel Seabra Fagundes já se manifestava, em meados do século
XX, em prol da viabilidade da destinação de bens expropriados a particula-
res, encarregados da realização de atividades de ¡nteresse público. O posi-

cionamento do jurista continua atual e pert¡nente diante dos parâmetros da

Constituiçao de 19BB e das alteraçöes sofridas desde então pela legislação or-
dinária. Confiram-se as suas palavras:

É certo que sé no interesse público se pode tomar a propriedade

privada.

(.,.)

lsto, porém, nåo exclui o expropriamento em favor de pessoa conces-

sionária de serviço público.

O que é preciso, nestes casos, é que a desapropriaçäo tenha sempre

em vista o inTeresse geral, de modo que, quando beneficie pessoa

privada, isto se dê indiretamente, refletindo-se ainda os benefícios da

medida sobre a coletividade pefo uso que dos serviços concedidos

faça o público.

O que é preciso é que se tenha em vista a utilidade pública. Não im-
porta quem a represente ou através de quem a coisa seja posta ao

serviço da coletividade.

Em qualquer hípófese o bem há de ser desapropriado no interesse

primário do Ëstado.

Embora vá serr¡ir diretamente à entidade beneflciada só lhe ó trans-

ferido em atençäo a interesses, que originariamente sãr: encarnados

e representados pelo Estado.

fora, originariamente, desapropriado para a construção de um grande jardim que ¡ria compor o
conjunto arquitetÔnico do antigo Ministério da Educação. O que foi transferido à Fundação da
Casa Popular foi expropriado para a construção de um aeroporto.

A&CR.deDir.Administrativo&Conslitucional,BeloHorizonte,ano 12,n.47,p.85-106,jan./mat.2O12
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Éprecisoterpresentequeaspessoasprivadasqueojuristareconhecia

comopossíveisbeneficiáriasindiretasdemedidaexpropriatóriaiamalémdos
concessionáriosdeserviçospúblicos,paraalcançaroutfosestabelecimentos
privados, encarregad;s io exercício de funçöes públicas; nesse sentido' eis a

suainterpretuçaout""adequaispoderiamseressesestabelecimentosàluz
da legislação sobre desapropriaçöes:

Os estabelecimentos' aos quais é atribuído o exercício de funçåo

OOO"tu' se apresentam divididos em duas categorras:

A) estabelecìmentos de caráter público;

B) estabelecimentos que t^u"*t funçöes delegadas de poder pú-

Tii"*"""' são óroãos componentes da Adm'inis':"::":::i::i

atravésdosquaisseexerceachamadadescentralizaçãoporservlço'
Estão integrados no conjunto dos elementos Çolnpone:": i::::::

*iä1*ä:::*::ï-î:îiilîlilJiî;Ji:ï:i'::ï::'
[,1r,, ", 

estabelecimentos {omponentes da seguncla categorla' isto

é, os estabelecimentos que' näo sendo de caráter público"exercem

funçóes delegadas Oe ioOer público?'5ão entidades às quais' só

agora, se principia u uf u¿i' explicitamente no direito positivo brasi-

leiro. Têm um papel **no' rele'rante no desempenlro do sert¡iço

público, que o dos e¡tabelecirnei-rtos públicos propriamente ditos

(...) e nao são, por natureza' elementos integrantes dt OO:'.":tt:::1:

Pública. Nåo são criados pelo Estaclo como esses outros' Existem por

iniciativa priva<1a e desempenham atribuiçäo própria do Estado, por

especial e facultatirra ¿*fåguçto deste' Esta delegaçäo nåo lhes é

essencial. Com ela' ou sem ela' existirão sempre' como entes privados

O interesse público na sua utilizaçäo é o mesmo, quer se destine ao

uso direto da Adminisiraçåo' quer ao uso dessas entidacles' nas quais

se encarna, eventual oll permanentemente' esse interesse.l5

que sao.

(

sem fit

conhe

tencia

anális

tidad

em le

dedit

porti

sunç

cad¿

tan(

forç

lrfr"u, de rais enridades rem rugar a descenrralizaçåo administratirta

por colaboração' Colabr:rando com a Administraçåo elas a deso-

neram de algumas atribuiçÕes' que lhe são atinentes' A fundação

r5 FAGUNDES, Migr-rel seabra Da desapropriaçao no direito brasileiro' Rio de Janeiro: Freitas Bastos'

1 949. P. 89-90.

ano 1 2, n. 47, P. 85-1 06' jan /mar' 201 2
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Rockefeller, que tem sido chamada a desempenhar serviços públicos

de profilaxia da febre amarela e da malária, em várias regioes do

país, é, tipicamente, um estabeiecimento desses.l6

Como se vê, Seabra Fagundes identificava até nas entidades privadas

sem fins lucrativos (citando o exemplo da fundaçao Rockefeller), hoje também
conhecidas como entidades do Terceiro Setor, pessoas em favor das qua¡s po-

tencialmente se poder¡a destinar bens expropriados.

É o que ainda hoje se admite, desde que, como já destacado a partir da

análise da jurisprudência do STF, a destinação dos bens expropriados a tais en-

tidades esteja fundada numa específica hipótese de desapropriação admitida
em lei federal. Vale lembrar que a mera circunstância de se tratar de entidade
dedicada à filantropia, à assistência social, ou de ser simplesmente entidade
portadora do título de utilidade pública, é insuficiente para caracterizar a sub-

sunção de sua atuação às hipóteses legalmente autorizadas.

Na moderna doutrina destaca-se a monografia de Odete Medauar, dedi-
cada especificamente ao tema da Destinaçao dos bens expropriados. Nela, ates-

tando a possibilidade de transladaçäo dominial "de'privados'a'privados"'por
força de desapropriação, a professora explicou:

Aspecto importante na evoluçåo do instituto expropriatério diz res-

peito à ampliação gradativa de casos em que o bem irá integrar o

patrimônio privado, terá como destinação o patrimônio privado.

(...)

Chega-se entáo, a um estágio em que o objetivo de alguns casos de

desapropriação siiua-se na transmissão do bem a um particular, para

que o interesse público, especificado na utilidade pública ou no in-

teresse social, seja realizado.

A pessoa pública competente para decretar a expropriação ou a en-

tidade que a promove apenas detém, temporariamente, o bem que

terá como destino final c patrimônio privado.

A transladação ao particula¡' se efetua por doação,'locaçåoj venda

ou revenda.rT

'6 ldem, p. 91-93
ri MEDAUAR, Odete. Desrina çao dos bens expropriados. 5ão Paulo: Max Limonad, 1 986. p. 90-91
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98 carlos Ari Sundfeld'

Um dos subscritores do P

de de reconhecer essa esPécie d

Jacintho Arruda Câmara, Rodrigo Pagani de Souza

resente estudo também já teve a opoftunida-

e evolução do instituto da desapropr¡açäo em

cons

peci

der¿

reali

ater

con

qu€

nof

vid

obra doutrinária' Nesse sentido' afirmou:

Aclesapropriaçãosurgiucomoummeiode'coativamenÎe'afetarpro-
priedades privadas ao interesse púbtico' é dizel de transferir bens do

domínioprivadoparaopúblico.5ãoashipótesesdadesapropriaçåo

para construção de vias públicas' instalaçåo de repartiçoes etc' Mo-

dernamente,tornou-setambéminstrumentopãraatransferênciade

bensentreparticulares'promovidacomaintermediaçáodoEstado'

É o caso cla ciesapropriação para reforma agrária' para instalaçäo de

distritos industriais' para reforma urbana'18

Paramelhorilustraçäodoquantoviemosdedemonstrar(apartirdaju-
risprudênciadoSTFedealgunsposicionamentosdoutrinários),seguemtrês
exemplosdecasosdedesapropriaçãoemfavordeatividadesempresaliaisde
interesse Público.

Além de ilustrar o quanto sustentado até aqui, pretendemos com esses

exemplos chamar a atençäo para o modo como aparecem na legislaçäo fe-

deraltaishipótesesdedesapropriaçäo.Aocontráriodoquealguémpoderia
esperar,buscandoencontrá.lasapenasnosestatutossobredesapropriaçöes
(notadamentenoDecreto.Lein"3'365/4l,quetratadadesapropriaçãopor
utilidadepública),existemoutrasleisfederaisquequalificamat¡VidadeScomo

deutilidadepública,emcomplementoaosVelhosestatutos.Ainterpretaçäo
normativanecessárianaatualidade,assim,éaqueconjugadiversasleisfede-
rais.

3 possíveis desapropriaÇöesi em favor de atividades ernpresarlais

de interesse pÚrblico: três exerTlplos

Comosalientado,ashipótesesquelegitimamarealizaçäodedesapro-
priaçöesemfavordeatividadesempresariaisdeinteressepúblicodevemestar
previstas na legislaçäo federal'

AlistadehipótesesmaisconhecidaestáestampadanoDecreto-Lei
no 3.365/41, especificamente no seu art' 5o ("consideram-se casos de utilidade

pública..l'), alíneas"a" a"p"' Mas näo é só esse diploma que tem influência sobre

a matéria. Aliás, ele mesmo já deixou isto claro, ao prever na alínea "p" serem

rB SUNDFELD, Carlos Ari. Desapropriaçao' São Paulo: Revista dos Tribunais' 1 990 p -1 
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Desapropriação em favor de particular: pro¡bição, limites e possibilidades 99

considerados de utilidade pública todos'bs demais casos previstos em ieis es-

peciais'i

Fato é que, desde a sua edição, há setenta anos, muitas outras leis fe-

derais reconheceram outras atívidades como de utilidade pública. Essa nova

realidade normativa, construída ao longo de tantas décadas, exige que a nossa

atenção aos casos de desapropriação, inclusive em favor de particular, leve em

eonsideração outros textos legais que näo apenas o Decreto-Lei n" 3.365/41,

que perdeu exclusividade.

Considere-se, por exemplo, o previsto no art" 1o,51o, incs. le ll, da Lei

no 9.847, de 26 de outubro de 1999 (lei que dispoe sobre a fiscalização das ati-

vidades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis):1e

Lei 9.847, de 1999

Arr. 1. (...)

5 j o O abastecimenlo nacional de conrL:ustíveis é considerada rie uti-

lidade pública e abrarrc¡e as seguintes atividades:

I - prodr:ção, importaçao. exportação, refino, beneficiamento, irata-

mentû, processan'renTr, trcnsparte, transferência, arntazen.rgem,

estocagern, clistribuiçåt.,, rerrenda, ceimercializaçãr:, avaliaçao de ca¡r-

formiclade e certificaçåo do petróleo, tlas natura! e seus derirvados;

ll * produçåo, importaçáo, exporlação, transp{)rte, transferência,

armazenauem, egtocâgervl, r1istribuiçaa, rel¡enda e corrrercíaiizaçäo

de biocarnbuirlvers, assim como avaliação de confr:rmidacie e c'er-

tifieaçåo de sua qualidade. (gritos acreseentados)

A partir desse dispositivo legal, combinado com a alínea "p" do Decreto-

Lei no 3.365/41, podem ser destacados pelo menos dois casos de atividades

empresariais de interesse público, passíveis de desempenho por particular,

eventualmente justificadores de medidas expropriatórias.

Um caso é o da distribuiçao e transporte de etanol, um tipo de biocom-

bustível. Estas são atividades de utilidade pública, nos termos do art. 1o, S1o,

inc. ll, da Lei no 9.847199. Ë podem ser realizadas por particulares, sob regula-

ção da Uniåo.

Ie O Sloiijgora com a redaçäo dada pela Lei no 1l .097,13 de janeiro de 2005, eos seus incisos le ll

foram incluídos pela mesma lei. A redação do inciso I permanece a mesma que lhe íoi dada pela

Lei no ìl .097/2005. Já a redaçao do inciso ll é a que Ihe loi atribuída pela Lei no 12.490, de l6 de
setembro de 20ll (fruto de conversåo da Medida Pror¡isória no 532, de 28 de abril de 201 i). A
transcrição feita já inclui lodas as novas redaçÕes.

A&C R. de Dir. Administrativo & Constltucional, Belo Horizonte, ano 12, n. 41 , p 85-1a6. jaî./mar. 2o12
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1 00 Carlos Ari Sundfeld, Jacintho Arruda câmara, Rodr¡go Pagani de Souza

Outro caso é o das atividades de distribuiçao e transporte de gós natural.

Também säo de utilidade pública, nos termos do art. 1o, 51o, inc. l, da mesma lei.

A distribuição de gás canalizado é, inclusive, serviço público estadual,

cuja exploração pode ser delegada a particular mediante concessão, nos ter-

mos do ar1.25,52o, da CF.20 E o transporte de gás natural, por meio de conduto,

constitui monopólio da Uniäo, nos termos do art. 177,|V, também da CF, cuja

realização pode ser contratada com empresas privadas, nos termos do 51o do

mesmo artigo.2l lndependentemente desses rótulos constitucionais - serviço

público estadual, no caso da distribuição, ou atividade econômica monopoli-

zada pela Uniäo, no caso do transporte - o fato relevante é que tais ativida-

des, de distribuição e transporte de gás natural, são consideradas de"utilidade
pública" pela lei federal.

Em suma, tanto a distribuiçåo e o transporte de etanol quanto a distri-

buição e o transporte de gás natural são atividades empresariais de interesse

público, que podem vir a justificar desapropriaçÕes de imóveis sob o amparo

da Lei no 9.847 /99, em combinação com oart.50,"p", do Decreto-Lei no 3.365/41.

lmagíne-se, pois, a necessidade de construção de um duto de transpor-

te e distribuição de etanol, ou ainda, de um gasoduto para transporte e distri-

buição de gás natural. Possivelmente, o empreendedor que construirá esses

dutos não terá como alternativa adquirir todos os imóveis que existirem pelo

caminho (näo raro, dutos como esses têm quilômetros de extensão). As leis fe-

derais amparam em princípio desapropriaçöes para viabilizar que sejam insta-

lados, mesmo que a instalação, operação e manutençäo desses dutos sejam

realizadas por particulares.

Afigura-se irrelevante a circunstância de a destinação das áreas a essas

finalidades de distribuição e transporte ser feita pelo próprio Poder Público

ou por particulares. Noutros termos, se a destinação das áreas for dada por

empresa estatal ou por empresa não estatal, tanto faz; o irnportante, para

enquadramento dos casos nas hipóteses legais, será tratar-se de destinaçäo

20 Assim prevê a Constituição: "Aft.25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e

leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição (...) 52o Cabe aos Estados explorar
diretamente, ou medìante concessão, os serviços locais de gós canalizado, na forma da lei, vedada
a edição de medida provisória para a sua regulamentação" (grifos acrescentados).

2r Confiram-se os preceltos constitucionaìs "Art. 177. Constituem monopólio da União: (...) lV - o
transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo
produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de condutg de petróleo bruto, seus derìvados
e gós natural de qualquer origern; (...) 5i'A Uníão poderá contratar com empresas estatais ou pí-
vadas a realização das atividades previstas nos incisos I a lV deste artigo observadas as condiçoes
estabelecìdas em lei'1 Grifos acrescentados,

A&C R. de Dir. Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 12, n.47, p.85-106, jan./mar 2012
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espec¡ficamente qualificada como de utilidade pública;é isso o que realmente

importa numa correta intelecção do Decreto-Lei no 3.365/41 e da Leino9.B47 /99.

lmagine-se agora um terceiro caso de atividade empresar¡al de inte-

resse púlol¡c a: a construçao de instalaçoes de apoio ò lavra de recursos minerais.

Suponha-se que estejam compreendidas, nessas instalaçöes, as seguintes: um

mineroduto para o escoamento do produto da lavra; sistemas de transmissäo

de energia elétrica e de captação, aduçãn e escoamento de água, servindo

tantÕ para as atividades de mineraçäo como para os trabalhadorÊs; e, ainda,

moradias para esses últimos.

Veja-se que as ativ¡dades empresariais aqu¡ ventiladas nåo consistem

exalamente na lavra de recursos m¡nera¡s, mas num conjunto de atividades

de apoio à lavra.

Estivesse em pauta apenas a lavra, nåo haveria ma¡ores dúvidas para

se cons¡derá-la apta a justificar desapropriaçöes. As desapropriaçöes ser¡am

em princípio viáveis sob o amparo da alínea "f " dQ art. 50 do Decreto-Lei no

3.365/41, na quai está previsto, corno caso de "utilidade pública'i "o aprovei-

tamento industrial clas minas e das .lazidas minerais, das águas e da energia

hidráulica'i O aproveitamento industrial das minas e das jazidas m¡nerais en-

volveria, por eerto, a própria lavra dos recursos minerais.22 Mas o que dizer da

construçåo das instalaçöes de apoio?

seria necessário !nterpretar essa hipótese da alínea "f" do arl-.5o do De-

creto-Lei no 3.365/41 em conjunto eom o disposto no art. 59, parágrafo único,

alíneas "a" a"h", do CÓdigo de Minas {Decreto-Lei n" 227, de 28 de fevereiro de

1967),tendo em vista que esses últimos preceitos a desdobram.Vale conferi-los:

Dscrei.o-lei '127, rle 1967

;\i1.59. Ficarn ;r-ljeita; a ler,¡jtlÕes de;alc e subsoio, para c5 fin: de

pt:sqlii:;a ¡Lr l¿'¡ra, nåo sé a propi'ittlarJe r:nde 5Í-' lûr:fili7a a jt:z\tla,

rt¡nro rs li,-nítrcíes.

,2 De resto, riale obserrzar que a ìavra de recursos rnìnerars não apenas é corrsiderada de"utilidade

pública'l nos termos clo Decreto-1.^i n 3365/41 , corno é reprttada de "interesse t.¡acional'l nos

iermos do 5lo do art. 176 da CF. Fis a previsão constitucìonal nesse sentido."Arlt lT6 As jazidas,

em lavra ou não, e demais recLlrsos minerais e os potenciais de energia hidráulÌca constituem pro

prÌedad.. dìstìnta da do solo, para efeilo cie exploração ou aproveltamento, e pertencem à União,

gar.antida ao concessionário a propriedacle do procluto da iavra. 91o A pesqutsct e a lavra de recursos

¡nineraise o ¿proveitarnento dos poienciais a qLre se refere ocaput'deste artigo sonenrepoderÕo

ser efetuados medÌ¿nte autorização ou concessão da Uniào, no in¡e¡e sse nacional, por brasileiros ou

empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e adminÌstração no País, na forma

da lei..ii (grifos acrescentados).

A&C R. cle Dir. Arlminrstratvo & constituciofr¿1, Belo Horizonie, ano l),, ù. 47 , o.85 I 06,lan./rììar. 201 2
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Parágrafo único. lnstituem-se ServidÕes para:

a) construção de oficinas, instalaçöes, obras acessórias e moradias;

b) abertura de vias de transporte e linhas de comunicaçoes;

c) captação e aduçåo de água necessária aos serviços de mineraçäo

e ao pessoal;

d) transmissäo de energia elétrica;

e) escoamento das águas da mina e do engenho de beneficiamento;

f) abertura de passagem de pessoal e material, de conduto de venti-

laçao e de energia elétrica;

g) utilizaçåo das aguadas sem prejuízo das atividades pré-existentes;

h) bota-fora do material desmontado e dos refugos do engenho.

A interpretaçäo conjugada dessas disposiçoes revela que a genérica

hipótese de desapropr¡ação ou const¡tuição de servidão para fins de apro-

ve¡tamento industrial das minas e iazidas m¡nera¡s, prevista no Decreto-Lei no

3.365/41,desdobra-se, segundo a lei específica (Código de Minas), numa série

de atividades. Ou seja, o "aproveitamento industrial" genericamente referido

envolve as atividades que estão discriminadas no Código de Minas como as

capazes de justificar a constitu¡ção de uma servidão.

Fica claro, pois, que as atividades de apoio à lavra de recursos minerais

estão previstas nesse outro diploma, que auxilia na interpretação da alínea "f"

do art. 5o do Decreto-Lei no 3.365/41. As duas leis federais amparam em princí-

pio desapropr¡açóes para talfim, mesmo que a construção das instalaçöes de

apoio alud¡das seja, na realidade, realizada por particular, para utilizá-las como

suporte à sua atividade de mineraçäo.

Nos três casos aqui apresentados a partir da legislação federal, um as-

pecto comum deve ser ressaltado: a natureza jurídica de quem aplicará os

bens expropriados à atividade de interesse público não importa para a legiti-

midade da expropriação, mas sim que os bens sejam efetívamente aplicados a

essa at¡vidade,legalmente qualificada como de utilidade pública.23

23 Note-se: o que se extrai da legislação federal aplicável aos exemplos colacionados é algo bem

diferente doque se extrai daquelas outorgas de títulos de utilidade pública a entidades privadas

sem fins .lucrativos, feitas por decreto ou lel de qualquer dos entes da federaçäo. Daquelas

outorgas de títulos jurídicos a entidades do Terceiro Setoç segundo a jurisprudência do STF

analisãda no tópico anterior, não nascem hipóteses de desapropriação. Constituem hipóteses de

desapropriação, estas s¡m, as declaraçoes de atividades empresarials de interesse público (veja-se,

de atividades, e n?to de entidades) como de utilidade pública para fins de desapropriação, fe¡tas por

leifederat (enão por outros atos emanados de outras esferas da federação). Ainda noutras palavras,

fundamentam desapropriaçoes certas hipóteses reconhecidas como tais em leis federais, e não a

mera circunstância de certas entidades terem sido porventura declaradas de utilidade públìca.
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outro aspecto presente nos três exemplos merece ser destacado: a so-
lução jurídica, acerca do cabimento ou não da desapropriaçåo, pressupôs a

análise de outras leis federais, para além do vetusto Decreto-Leí no 3.365/41.

4 Ë'}CIsss hfr $idad* #æ os i]ê rtiçilåa ræs €){€(c1.îTÐ ¡'ærn .d€$õtpropriaçÕes

eIT¡ ã:rÇi rle æAlrriei¡:dea er":rplcsa¡,i¿:is eTe î¡rI*resse pl'ibiiçü
Passamos aqui a enfrentar possível dúvida aeerca da viabilidade de o

prÓprio particular executar desapropriação em favor de atividade empresarial
de interesse público.

Nossa resposta é positiva e encontra fundamento no art, 30 do Decreto-
Lei no 3.365 /41 . Êis o que ele prevê:

Decieto-lei 3.365/41

Art. 30 Os cr:ncessionárir:s de servicos públicos e os estabelecimen-

lcs ¡le c¿ráter púi:lico ou que ,3xerç;¡!'n íL.lnçóes delegadas de poder
público poderão promover desapropriações mr:diante aui.orizaçåo

expressa, constanle d-. lei oit iûnf raì:'],

O dispositivo fala em "concessionários de serviços públicos'i 'êstabe-
lecimentos de caráter público" e também de agentes que "exerçam funçoes
delegadas de poder público'i Seu objetivo é permitir que os particulares que
atuem por delegaçåo do Estado, desempenhando funçöes de interesse púloli-

co que requeiram o uso de bens expropriados, assumam o ônus de promover
as variadas medidas judiciais e extrajudiciais necessárias à realizaçao de de-
sapropriaçöes. Dessa forma, esses particulares podem desonerar o Estado do
exercício dessa tarefa"

É importante deixar bem marcada a natureza dessa atribuição que o
referido dispositivo autoriza: a execuçåo da desapropriaçäo por entidade
não estatal. Não se trata, propriamente, de delegar exercício de prerrogativa
pública, muito rnenos de "poder de polícia'i O poder expropriatório, no que
diz respeito ao exercício de autoridade públiea, est;á circunscrito à chamada
fase declaratória. É nesta elapa que såo definidos o bem a ser expropriado e

a finalidade a lhe ser atribuída, configurando verdacleiramente um exereício

de poder de autoridade. Tais funçoes sao exclusivas do Estado e só podem ser

exercidas pelas autoridades públicas competentes.

A execuçäo da desapropriaçao, por via amigável ou pelo ajuizamento
de processo expropriatório, nåo envolve um poder indelegável do Estado.

A&C R. de Dìr Aclrninrstrarlvo & Constìrucìor,¿l- Belo Horizorìte, ¿no L2, f.47, p. 85-106, l¿n./mar 201 2
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104 CarlosArisundfeld,JacinthoArrudaCâmara'RodrigoPagan¡deSouzâ

Essa etaPa rePresenta o ônus aoqual o Poder Público se sujeita para implantar

sua excepcional prerrogativa de adquirir compulsoriamente bens particulares

para a afetação a algum espec ial interesse público' É na fase de execuçäo que o

ente exproPriante se vê obrigado a pagar o devido valor da indenizaçäo ao ex-

propriado, seja Por acordo (desaP ropriação amigável), seja por meio de açäo

judicial, que estabeleça o justo valor do bem

Num caso ou noutro, o expro priante se vê compelido a atender as ga-

rantias asseguradas aos proprietários privados. O executor da expropriaçäo

não decide ou impöe nada. Ele negocia um valor com o expropriado (desapro-

priação amigável) ou ingressa com ação judicial Para que, ao seu cabo, Pague

o valor justo e se efetive a desapropriaçäo' Näo há exercício novo de Poder

de autoridade, mas mero cumprimento da decisão anteriormente tomada (na

fase declaratória) pelas autoridades públicas competentes'

ÉessaatribuiçãomeramenteexecutóriaqueoDecreto-Leino3.365/41,

em seu art. 30, autorizou ser transferida para terceiros, inclusive particulares'

Deummodogeral,aleiautorizaqueosparticularesaquemseräodestinados
osbensexpropriados,inclusiveaosqueapartirdelesdesenvolveräoativida.
des econômicas, sejam os responsáveis por arcar com os ônus próprios à desa-

propriação. E é absolutamente justificável que assim o seja'

Se a legislação passa a autorizar a desapropriaçäo de bens que serão

utilizados por particulares para a realização de atividades consideradas por lei

de interesse público e, mais, sendo tais atividades passíveis de exploração eco-

nômica, nada mais natural do que atribuir aos destinatários do bem os ônus

dadesapropriação.oentepúblicoexerceseupoder,declarandoobemdeuti-
lidadeounecessidadepúblicaparaatendimentodeumdadofim,etransfere
os ônus da expropriaçäo para a entidade não estatal incumbida de da'r aquela

destinação ao bem.

Naterminologiadolegisladordaépoca,procurou-sedescrever,dama.

neiramaisabrangentepossível,asfigurasquerepresentariamessacondição
de beneficiário dos bens expropriados: "concessionários de serviços públicos",

,,estabelecimentos de caráter público"ou ainda estabelecimentos'Que exerçam

funçöes delegadas de poder público'i Não se deve ter uma interpretação restri-

tiva de ta¡s expressöes. Elas simplesmente querem autorizar a transferência de

um ônus estatal para quem, no contexto da desapropriação, venha a assumir a

funçãodedarumadestinaçäodeinteressepúblicoaobemexpropriado.
Para tanto, como condiciona o próprio dispositivo legal (art' 3o' in ñne'

do Decreto-Lei n' 3.365 141),,é neCeSsário que o particular beneficiário receba
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uma autorizaçåo estatal específica. Essa autorização tanto pode ser fixada em
lei especial (no caso de concessão de serviço público, ela foi dada pela Lei no
8.987/95, art. 31, vl) ou por decisäo de índole administrativa. o dispositivo fala
expressamente em contrato, guardando paralelo com a forma pela qual as
concessöes são outorgadas (contrato de concessão), mas há de se admitir que
tal autorização também seja dada noutro tipo de ¡nstrumento administrativo
de delegação de funçåo pública, como autorizaçöes, licenças, etc. ou, até mes-
mo, no ato de declaração de utilidade pública.

5 Cr¡¡-leh"¡råûes

Em conclusão destacamos nosso entendimento, primeiro, de que o poder
Público pode emitir declaraçöes de utilidade pública de bens imóveis, para fins
de desapropriação, em favor de atividades empresariais de interesse público
desempenhadas por particulares, como tais definidas na legislaçåo federal.

A desapropriaçåo, nesses casos, tem como objetivo atingir finalidades
públicas, embora as atividades previstas para os imóveis atingidos venham a
ser realizadas por empresas privadas. o que a jurisprudência tem apontado
como incorreto é a declaração de utilidade pública para satisfazer interesses
meramente privados. A utilização dos bens desapropriados por entidades pri-
vadas, para objetivos considerados de utilidade púlolica, não é vedada, existin-
do vários exemplos legalmente estipulados.

segundo, na identificação desses exempros, parece-nos relevante ter
presente que a legislação federal em matéria de desapropriaçoes tornou-se
algo mais rica desde a edição do Decreto-Lei no 3.365 /4j,ì1é)setenta anos. Leis
específicas trouxeram novas hipóteses, ou desdobramentos elucidativos de
hipóteses previstas no velho diploma. É preciso ter essa variedade de leis em
mente ao atentar-se para as situaçöes em que o poder público tenha sido cha-
mado a colaborar, fazendo uso de seu poder expropriatório, com a iniciativa
privada de interesse público. E ter presente também que a ausência de previ-
såo da hipótese em lei federal invialoiliza a desapropriação, como tem enfati-
zado o 5l l-.

Terceiro, e por fim, entendemos que a empresa privada beneficiária da
declaração de utilidade pública sobre imóveis necessários à realização de suas
atividades pode ser expressamente incumbida de efetivar os atos concretos
(extrajudiciais e judiciais) para a promoçåo da desapropriação.

A legislação sobre desapropriaçåo reservou ao poder público apenas
a chamada fase declaratória do processo expropriatório, isto é, a atribuiçöo
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de definir o objeto e as finalidades da exproprlação. Porém, conforrÍe expres-

samente autoriza o art' 30 do Decreto-Lei no 3'3 65141,4 execução da medi-

da - que ao ¡nvés de ser uma prerrogat¡va, sign ifica um Ônus Para quem a

desenvolve - Pode ser transferid a a'toncessioná rios de serviços Públicos e

estabelecimentos de caráter público ou que exerçam funçöes delegadas de

poder público'i Com isso, a legislação autorizou o Poder Público a se desone-

rar da execução da medida exProPriatóri a, sempre que entidades näo estatais

fossem incumbidas de concretizar a desti nação de interesse Público ao bem

expropriado.

Expropriatioll in Favor of Private Part¡ct: prohibition, lirnlts and

possibilities

Abstract: ln the present study we demonstrate the viability of the expro-

priation of land in favor of business activities of public interest' including

those businesses undertaken by private parties' For this matter' we try

to understand the true meanìng of the idea of the prohÍbítion of expro-

priations in favor of private parties' as it is embraced by the Ëederal Supre-

me Court's jurisprudence' We not¡ce that what is forbidden is the benefìt

r.o a private interest, not necessarily the pursuance of a public interest

through the expropriation of property which will be destined to private

Orr,i", Moreover. we highlight that certain activities' even when deve-

loped by private parties, ierve pulcllc interests' as defined by federal [aw'

Kcy words: Expropriation' Takings' Destination of exproprlated land' Pri-

vate parties.
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